
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 769.218 - SE (2015/0217037-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MANOELITO TELES JUNIOR 
ADVOGADOS : GILBERTO VIEIRA LEITE NETO E OUTRO(S)
  PABLO FERNANDES ARAUJO HARDMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : CARLOS YAMANNI TEIXEIRA NOVAES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PERÍCIA. NECESSIDADE. ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 535, II, do CPC nas hipóteses em que a Corte de origem resolveu 
fundamentadamente as questões cruciais para a prestação da tutela jurisdicional e a parte 
embargante não logrou demonstrar omissão concernente a ponto controvertido relevante 
para o resultado do julgamento.
2. O juízo acerca da necessidade de prova pericial proferido pelo Tribunal a quo não pode 
ser revisto em recurso especial em atenção à Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Ricardo Villas Bôas 
Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
Brasília, 15 de dezembro de 2015 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 769.218 - SE 
(2015/0217037-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Manoelito Teles Júnior contra a 

decisão da minha relatoria que rejeitou os embargos de declaração opostos ao 

pronunciamento monocrático anterior, que havia negado provimento ao agravo em recurso 

especial.

A primeira decisão recebeu a seguinte ementa (e-STJ, fl. 330):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
CONTRARIEDADE OU NEGATIVA DE VIGÊNCIA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL ELEITA. 
COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES. 2. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 3. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PERÍCIA. NECESSIDADE. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ. 4. AGRAVO IMPROVIDO.

O segundo provimento unipessoal ficou ementado como segue (e-STJ, fl. 

351):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

O agravante reitera as alegações de violação dos arts. 332, 420 e 535, II, do 

CPC (e-STJ, fls. 355-359).

Em contrarrazões, o agravado sustentou que o recurso é movido por 

propósito protelatório (e-STJ, fls. 363-364).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 769.218 - SE 
(2015/0217037-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos veiculados no agravo regimental não podem ser acolhidos.

Isso porque, conforme foi asseverado em decisão unipessoal, quanto à 

alegação de violação do art. 535 do CPC, é preciso deixar claro que o acórdão recorrido 

resolveu as questões deduzidas no processo satisfatoriamente, sem incorrer nos vícios de 

obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo 

exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Desse modo, aplica-se à espécie o entendimento pacífico do STJ segundo o 

qual "não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil nem importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a 

controvérsia posta" (AgRg no AREsp n. 610.500/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/4/2015, DJe 10/4/2015).

Quanto à alegação de cerceamento de defesa, a pretensão recursal esbarra 

no óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, já que, "em regra, conforme iterativa 

jurisprudência desta Corte Superior, como o juiz é o destinatário da prova - cabendo-lhe, 

por força do art. 130 do Código de Processo Civil, indeferir as diligências inúteis ou 

meramente protelatórias -, para se chegar à conclusão de que a produção da prova 

requerida pela parte é relevante para a solução da controvérsia, é necessário o reexame 

de todos os elementos fáticos, a atrair a incidência do óbice intransponível imposto pela 

Súmula 7/STJ" (REsp n. 1.345.326/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 

Seção, DJe 8/5/2014).

Obviamente, essa compreensão se aplica igualmente quando se cuida da 

necessidade de prova pericial.

A propósito:
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. APELO 
RARO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO E 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. PLEITO DE 
REALIZAÇÃO DE NOVA PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. 
REFORMA. NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS DA CAUSA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRECEDENTES.
1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
quando o Tribunal de origem resolveu as questões pertinentes ao 
litígio, mostrando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que 
cabe ao magistrado aferir a necessidade de realização de prova 
pericial. Tendo o Tribunal a quo reconhecido a desnecessidade de 
deferimento de nova perícia, a reforma de tal entendimento demanda 
reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, fazendo incidir, à 
espécie, o óbice contido na Súmula nº 7 desta Corte. Precedentes.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada pelo agravante  
capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente 
mantido em seus próprios termos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na PET no AREsp 651.970/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015)

Portanto, incide à espécie a Súmula n. 83 do STJ.

Como se vê, não há razões para modificar a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0217037-7 AREsp 769.218 / SE

Números Origem:  00381814620138250001  201311101106  201311101507  201400808158  201400819208

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOELITO TELES JUNIOR
ADVOGADOS : GILBERTO VIEIRA LEITE NETO E OUTRO(S)

PABLO FERNANDES ARAUJO HARDMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

CARLOS YAMANNI TEIXEIRA NOVAES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOELITO TELES JUNIOR
ADVOGADOS : GILBERTO VIEIRA LEITE NETO E OUTRO(S)

PABLO FERNANDES ARAUJO HARDMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

CARLOS YAMANNI TEIXEIRA NOVAES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Ricardo Villas Bôas Cueva 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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